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			Prefácio: 
Vida na Amazônia. 
Um Bem Público Global

			Doutor Rui Nunes

			Professor Catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto - Portugal;

			Diretor do Centro de Bioética;

			Vice-Presidente da Academia Nacional de Medicina;

			Head of the International Chair in Bioethic.

			É um privilégio prefaciar a obra do professor Aparício Carvalho de Moraes Bioética na Amazônia – Caminho para Preservação da Vida.

			Trata-se de um livro que reflete o pensamento do autor sobre um dos problemas de maior relevo internacional, temática devidamente aprofundada na sua tese de doutorado na Faculdade de Medicina da Universidade do Porto. Um pensamento de especial importância não apenas para o Brasil, mas para todo o mundo, dado que o que se passa na Amazônia impacta toda a vida na Terra. 

			De fato, uma das maiores preocupações das sociedades modernas e civilizadas é a proteção do ambiente e a promoção da biodiversidade, incluindo a biodiversidade humana. As alterações climáticas, devidas à ação direta da espécie humana, estão associadas a mudanças a longo prazo na temperatura terrestre e na biodiversidade. Nomeadamente a utilização de combustíveis fósseis como o carvão, petróleo, e gás contribui para a emissão de gases poluentes, especialmente dióxido de carbono e metano, agravando consideravelmente o efeito estufa. A indústria, o setor energético, os transportes, os edifícios e a agricultura estão entre os principais emissores. Prevê-se também um significativo impacto dessas alterações em diferentes pontos do planeta, nos quais a seca extrema e a escassez de água potável interferem diretamente na vida de milhões de pessoas, originando movimentos migratórios difíceis de controlar.   

			Nesse contexto global, proteger a floresta tropical é um passo necessário para a promoção de um ambiente sustentável; e novos padrões de desenvolvimento econômico devem ser implementados para a descarbonização da sociedade e das atividades industriais. 

			Especificamente a Floresta Amazônica é uma floresta tropical no bioma da Amazônia que cobre a maioria da bacia amazônica da América do Sul. Essa bacia estende-se por 7.000.000 km2  e inclui territórios pertencentes a nove diferentes países - Brasil, Bolívia, Peru, Colômbia, Venezuela, Paraguai, Guiana, Suriname e Guiana Francesa -, e 3.344 territórios indígenas são formalmente reconhecidos. 

			A maioria da floresta tropical pertence ao Brasil (60%), ocupando cerca de 50% do território brasileiro nos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. A Amazônia representa mais da metade da floresta tropical remanescente no planeta e compreende a maior e mais biodiversa floresta tropical existente, com 390 bilhões de árvores individuais, divididas em 16 mil espécies. Esse “patrimônio comum da humanidade”, em sentido cultural, e não em termos de soberania, originou que a Unesco lhe tenha dedicado especial atenção nas últimas décadas.  

			 Já em junho de 1992, na Cimeira da Terra realizada no Rio de Janeiro, 178 países aprovaram a Agenda 21, um plano de ação compreensivo para construir uma parceria global para um desenvolvimento sustentável. E para melhorar, assim, a qualidade de vida da humanidade, protegendo o ambiente e os ecossistemas. 

			Mas não basta. Proteger a Amazônia é também proteger as populações vulneráveis - como as populações indígenas - sendo esse um desígnio civilizatório incontornável. Daí a relevância deste livro, que se encontra sistematizado em várias partes.  

			Inicialmente o autor discorre sobre os conceitos fundamentais da bioética enquanto ética da vida e da comunidade da vida. A obra destaca que só uma perspetiva bioética conseguirá alcançar o objetivo último de proteger pessoas e o ambiente, e de empoderar a população em geral para que a Amazônia signifique sempre vida na sua perspectiva biológica e transcendental.  Ou seja, pensar a Amazônia é assumir uma responsabilidade substantiva para com as gerações vindouras, que têm o legítimo direito de herdar um mundo próspero e com qualidade de vida, mas também ecologicamente sustentável. 

			Em seguida, a obra aborda a problemática da pesquisa numa região de fronteira e, em particular, mergulha intensamente na multidimensionalidade da Amazônia Brasileira como campo de pesquisa, o que suscita naturais questões éticas, e bioéticas. Sabendo-se de antemão que grande parte das plantas medicinais utilizadas hoje provêm desse bioma específico — o que as torna especialmente atrativas à Big Pharma — urge regular toda a cadeia de produção. Em grande medida, a moderna farmacologia recorre, precisamente, a essas espécies vegetais, que contêm princípios ativos que previnem, tratam ou curam diferentes doenças, sendo esses produtos utilizados com grande efetividade clínica desde a antiguidade.

			Não está em causa a enorme importância para a humanidade da sua aplicação em prol do avanço da ciência. O que se deve discutir, sem qualquer tabu, são os métodos utilizados para a sua obtenção. Por isso, o autor dá especial ênfase à biopirataria e à apropriação ilegítima de produtos naturais e mesmo de fármacos sem que as mais elementares regras éticas sejam cumpridas. Autonomia das populações, consentimento individual e de grupo, preservação do patrimônio coletivo, reconhecimento da origem, entre muitos outros, têm sido, na maioria das vezes, uma simples miragem. Não se trata apenas de produtos medicinais. Também material biológico humano, incluindo genes e seus derivados, são abusivamente coletados ao arrepio dos mais elementares direitos humanos dessas populações.

			Isso implica redesenhar o direito internacional e também o nacional, para que as grandes potências econômicas não possam se apropriar indevidamente desses produtos medicinais, ou usá-los para finalidades cosméticas, e para que exista justiça e justiça global. Repensar o direito de patente, por exemplo, é um imperativo ético para que as populações locais sejam beneficiárias de produtos que foram desenvolvendo ao longo da sua milenar cultura. Nesta obra é também efetuado, de forma expressa e contundente, um forte apelo à resistência das comunidades tradicionais do Brasil, e à necessidade de enfrentar sem temor os enormes desafios socioambientais que existem e existirão. 

			O autor reconhece, também, a importância decisiva dos comitês de ética em pesquisa em seres humanos, não apenas para a defesa dos participantes da pesquisa, nos termos, aliás, da Declaração de Helsinque da Associação Médica Mundial, mas também para a proteção mais genérica das populações indígenas. Após uma recensão apurada dos comitês de ética existentes na extensa área da Amazônia Brasileira, são apresentadas as especificidades desses comitês, desde a formação e capacitação dos seus membros até o âmbito da sua atividade. 

			Em síntese, este livro — de leitura obrigatória para todos aqueles que se interessam pela bioética, pela biodiversidade e pela proteção das futuras gerações — apresenta uma original visão de uma “bioética aplicada à Amazônia” só possível por alguém que vive intensamente esse território e que luta para que a Amazônia seja um verdadeiro “Bem Público Global”.

			

			Saúdo também o autor por recentrar a bioética onde ela deve estar: no fenômeno vital na sua integralidade. Este livro Bioética na Amazônia — Caminho para Preservação da Vida é a natural continuidade do texto seminal do pastor alemão Fritz Jahr, Bioética: Uma revisão das relações éticas dos humanos com os animais e as plantas, publicado na revista Kosmos em 1927. Um século mais tarde, o professor Aparício Carvalho de Moraes demonstra a mesma preocupação de Fritz Jahr de amor e compaixão pela vida e pela vida humana. 

		


		
			

			Apresentação

			A relação entre ciência, ética e vida constitui uma das temáticas mais desafiadoras e complexas da contemporaneidade. Em um contexto global marcado por intensos avanços tecnológicos, biotecnológicos e ambientais, a reflexão ética sobre os limites da ciência tornou-se imperativa. É nesse cenário que a bioética se consolida como um campo interdisciplinar essencial para a preservação da vida, da dignidade humana e dos saberes que sustentam a existência. 

			A bioética emerge, historicamente, como resposta às atrocidades cometidas em nome da ciência, quando seres humanos foram reduzidos à condição de instrumentos de pesquisa, sem respeito à autonomia, à integridade e aos direitos fundamentais, sem respeito à vida. Após as experiências traumáticas da Segunda Guerra Mundial, do Holocausto, documentos internacionais como o Código de Nuremberg (1947), a Declaração de Helsinque (1964) e a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (2005) estabeleceram os princípios que nortearam o fazer científico ético: o respeito à pessoa, a beneficência, a justiça e a responsabilidade social. 

			No Brasil, esse compromisso foi institucionalizado a partir da criação dos Comitês de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEPs), instâncias colegiadas que garantem que toda pesquisa envolvendo pessoas seja conduzida de forma responsável, transparente e justa. Esses comitês, regidos pela Lei 14.874, de maio de 2024, orientados pelas Resoluções nº 466/12, nº 510/16 e demais resoluções complementares do Conselho Nacional de Saúde (CNS/Conep), representam a consolidação de uma política nacional voltada para a garantia e manutenção da bioética em pesquisas e desenvolvimentos de tecnologias da saúde que envolvam seres humanos. 

			A aplicação da bioética não se limita ao campo biomédico, mas se estende às ciências sociais, humanas e ambientais, onde a vida é compreendida de forma ampla — como coexistência entre seres humanos, natureza e cultura. 

			Na Região Norte do Brasil, especialmente na Amazônia, a bioética ganha relevância singular. A região, marcada por uma imensa biodiversidade e pela presença de povos originários e comunidades tradicionais, é também um espaço de disputa de saberes e recursos naturais. Nesse contexto, as práticas científicas precisam dialogar com os saberes tradicionais, reconhecendo neles formas legítimas de conhecimento e de compreensão do mundo. 

			A Amazônia é, portanto, onde a pesquisa científica deve considerar a complexa rede de relações que sustenta a vida. Preservar a vida significa também preservar os saberes ancestrais, as cosmovisões indígenas, as formas de cura populares e as relações simbólicas entre o humano e o ambiente. Nessa perspectiva, a bioética torna-se instrumento de justiça cognitiva, ao reconhecer a pluralidade dos modos de saber e existir. 

			Os Comitês de Ética em Pesquisa assumem, nesse contexto, um papel estratégico: garantir que o conhecimento científico produzido na Amazônia e em outras regiões sensíveis não viole direitos coletivos, não se aproprie indevidamente de saberes locais e não contribua para a perpetuação de práticas de biopirataria ou biogrilagem. Em vez disso, devem promover um modelo de ciência comprometido com o bem comum, com o respeito à diferença e com a preservação dos ecossistemas humanos e naturais. 

		


		
			A BIOÉTICA COMO ÉTICA DA VIDA E DOS SABERES 

			A bioética, em seu sentido mais profundo, constitui-se como uma ética da vida em todas as suas dimensões — biológicas, sociais, culturais e espirituais. Inspirada no pensamento de Van Rensselaer Potter (1993), que a definiu como uma “ciência da sobrevivência”, ela propõe uma ponte entre o saber científico e o saber humanístico, buscando harmonizar o avanço da ciência com a preservação das condições que tornam a vida possível. Potter já advertia que a sobrevivência da humanidade dependeria da capacidade de desenvolver uma nova sabedoria, baseada na responsabilidade ecológica e na solidariedade entre os seres vivos. 

			O conceito de bioética, cunhado na década de 1970 por Van Rensselaer Potter, nasceu como uma tentativa de estabelecer uma “ponte para o futuro” entre as ciências biológicas e os valores humanos. Inicialmente, concentrou-se em dilemas biomédicos, como a eutanásia, o aborto e o uso de tecnologias médicas. Contudo, nas últimas décadas, sua abrangência foi ampliada, incorporando temas sociais, ecológicos e políticos. 

			Nesse horizonte, a bioética ultrapassa a ideia de um simples conjunto de normas ou protocolos regulatórios. Ela se configura como uma filosofia prática e reflexiva que orienta o agir humano, guiando as decisões éticas frente aos desafios impostos pela tecnologia, pela economia e pelas políticas de desenvolvimento. Trata-se, portanto, de um campo interdisciplinar que exige diálogo constante entre ciência, filosofia, direito, religião e cultura — dimensões que, juntas, permitem compreender a complexidade da vida e da condição humana. 

			Autores latino-americanos como Volnei Garrafa (1999) e Pessini (2002) ampliaram o escopo da bioética ao introduzir o conceito de bioética de intervenção, centrada na justiça social e no enfrentamento das desigualdades. Essa vertente propõe uma ética comprometida com a transformação das estruturas que geram exclusão e sofrimento, especialmente nos contextos marcados por assimetrias de poder e por desigualdades históricas na produção do conhecimento. Assim, a bioética passa a ser compreendida não apenas como reflexão teórica, mas como instrumento político e social de resistência e emancipação. 

			Preservar a vida significa também preservar os saberes que sustentam a diversidade cultural e ecológica do planeta. O conhecimento, entendido como bem coletivo, não pode ser reduzido ao domínio da ciência moderna, pois ele é historicamente construído por diferentes povos e civilizações. Reconhecer o valor epistêmico dos saberes tradicionais — indígenas, ribeirinhos, quilombolas — é uma exigência ética e epistêmica da bioética contemporânea, que busca resgatar a pluralidade dos modos de existir e de conhecer. 

			A bioética atua como mediadora entre o saber científico e os saberes tradicionais, entre o progresso técnico e o respeito à vida, entre o direito de pesquisar e o dever de proteger. Essa mediação é essencial para a construção de uma ciência mais humana, inclusiva e sustentável, capaz de dialogar com as realidades locais sem impor modelos universais e colonizadores. A verdadeira inovação ética surge quando o conhecimento científico se alia à sabedoria ancestral na busca de soluções que respeitem o equilíbrio entre humanidade e natureza. 

			Essa mediação adquire relevância global quando se trata da Amazônia. A região, marcada por uma extraordinária biodiversidade e por uma multiplicidade de culturas e cosmologias, constitui um espaço simbólico e concreto de resistência da vida. Aqui, a bioética se manifesta como ética da coexistência e da reciprocidade, reconhecendo que a sobrevivência do planeta depende do respeito à sabedoria ancestral dos povos amazônicos. Preservar a Amazônia é, portanto, um imperativo bioético: é proteger a teia da vida que sustenta o futuro da humanidade. 

			Edgar Morin (2001) defende uma “antropoética” voltada para a sustentabilidade da vida e para a solidariedade planetária. Assim, a bioética se torna um campo de diálogo entre saberes — científicos, filosóficos, tradicionais e espirituais — que, juntos, buscam compreender e preservar a vida em sua totalidade. À mesma maneira, pensar uma “antropoética” voltada para a Amazônia requer pensar em meios de preservar, além de toda a vida e o ecossistema da região, o conhecimento tradicional, não formal, dos povos originários, conhecimento esse que perpassa por gerações de forma oralizada. Visto isso, nota-se a necessidade de pesquisas com foco na formalização desse conhecimento e, no mesmo sentido, no seu registro científico, para futuras pesquisas. E é exatamente nesse ponto que se deve pesar a bioética: formalizar o conhecimento tradicional oralizado, registrar cientificamente esse mesmo conhecimento e manter pesquisas mais robustas sobre tais saberes, garantindo a preservação da cultura dos povos que fundaram os saberes ancestrais, bem como a própria vida destes. 

			A bioética, nesse sentido, não deve apenas observar ou regulamentar, mas intervir nas estruturas que geram desigualdade, exclusão e injustiça. O compromisso ético se desloca do indivíduo para a coletividade, da autonomia isolada para a solidariedade e a justiça social. O conhecimento deixa de ser monopólio da ciência moderna e passa a ser visto como um patrimônio coletivo, resultado do diálogo entre diferentes racionalidades. Essa abordagem epistêmica dialoga com o pensamento de Enrique Leff (2015), ao propor uma “ecologia dos saberes” que desafia a hegemonia do pensamento técnico-científico e valoriza os modos de conhecer dos povos tradicionais. Ao articular ciência e tradição, a bioética propõe uma ética da coexistência, em que o desenvolvimento tecnológico é acompanhado pela responsabilidade ecológica e pelo respeito à diversidade cultural. Trata-se de um convite à construção de uma racionalidade ética e afetiva, capaz de unir razão e sensibilidade, conhecimento e sabedoria. 

			De acordo com Schramm e Siqueira-Batista (2004), uma “bioética de proteção” deve priorizar os grupos vulneráveis e promover a defesa da vida contra as
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